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levantamento de FGTS e para habilitação ao Seguro Desemprego, se for o caso, ou (ii) a 
apresentação de documento comprobatório do pagamento judicial de tais haveres, ficando 
vedado o ressarcimento de quaisquer valores decorrentes da mora no pagamento das 
verbas resilitórias, como por exemplo, as penalidades previstas no art. 477, § 8° e no art. 
467, caput, da CLT e a substitutiva do Seguro Desemprego.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Em caso de rescisão amigável, a CONTRATADA se obriga a continuar prestando os serviços 
de saúde ora contratados, desde que repassados os valores relativos às parcelas de custeio, 
salvo dispensa por parte da CONTRATANTE, por um prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, 
contados a partir da data da autorização escrita e fundamentada do Secretário Municipal de 
Saúde, nos termos do art. 79 § 1° da Lei n° 8.666/93, devendo, no mesmo prazo, prestar 
contas de sua gestão à CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
I. Executar todas as atividades e/ou serviços auxiliares descritos e caracterizados no Edital de 
Chamamento e no Programa de Trabalho, zelando pela boa qualidade das ações e serviços 
ofertados e primando pela eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas 
atividades, com o cumprimento das metas e prazos previstos, em consonância com as 
demais cláusulas e condições estabelecidas neste CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL.  
II. Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações, as diretrizes e a 
política pública na área de Saúde traçadas pelo PARCEIRO PÚBLICO.  
III. Utilizar os bens, materiais e os recursos humanos custeados com recursos deste 
CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL exclusivamente na execução do seu objeto.  
IV. Inventariar todos os bens móveis e imóveis permanentes, devendo apresentar relatórios 
trimestrais com as especificações de todos os bens cujo uso lhe foi permitido, bem como 
daqueles adquiridos com recursos oriundos deste CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL, 
observando as normas de gestão de patrimônio editadas pelo PARCEIRO PÚBLICO.  
V.  Administrar e utilizar os bens móveis cujo uso lhe fora permitido, em conformidade com 
o disposto nos respectivos termos de permissão de uso, até sua restituição ao PARCEIRO 
PÚBLICO.  
VI.  Adotar todos os procedimentos necessários para a imediata patrimonialização pública 
dos bens, móveis e imóveis, adquiridos com recursos oriundos deste CONTRATO DE GESTÃO 
EMERGENCIAL.  
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VII. Efetivar a patrimonialização a que se refere o item anterior, por meio de tombamento 
dos bens móveis no setor competente do órgão supervisor e, quanto aos bens imóveis, 
mediante as providências próprias junto à Secretaria Municipal de Saúde. 
VIII. Comunicar ao PARCEIRO PÚBLICO, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias após 
sua ocorrência, todas as aquisições de bens móveis que forem realizadas ou as doações que 
forem recebidas.  
IX. Disponibilizar ao PARCEIRO PÚBLICO para que sejam incorporados ao seu patrimônio, nas 
hipóteses de sua extinção/dissolução ou desqualificação, as doações e os legados 
eventualmente recebidos em decorrência das atividades executadas neste CONTRATO DE 
GESTÃO EMERGENCIAL, bem como todos os excedentes financeiros gerados ao longo de sua 
execução.  
X. Pôr à disposição do PARCEIRO PÚBLICO para que sejam revertidos ao seu patrimônio, nas 
hipóteses de desqualificação ou extinção da entidade e de rescisão deste ajuste de parceira, 
os bens cujo uso foi permitido, bem como o saldo de quaisquer dos recursos financeiros 
recebidos daquele em decorrência do CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL. 
XI. Utilizar os bens móveis e imóveis adquiridos com os recursos provenientes do CONTRATO 
DE GESTÃO EMERGENCIAL exclusivamente na sua execução, devendo a respectiva 
titularidade ser transferida de imediato ao PARCEIRO PÚBLICO. 
 XII. Proceder à devolução, a qualquer tempo e mediante justificativa, dos bens cujo uso lhe 
fora permitido, e que não mais lhe sejam necessários ao cumprimento das metas pactuadas.  
XIII. Prover os serviços e os equipamentos especificados no Edital de Chamamento e no 
Programa de Trabalho, garantindo o bom andamento das atividades nas áreas constantes do 
Anexo Técnico e da Proposta de Trabalho.  
XIV.  Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em 
perfeitas condições de uso.  
XV. Adquirir todo o material de consumo e peças de reposição dos bens necessários a 
execução dos serviços e pormenorizados no Anexo Técnico e na Proposta de Trabalho.  
XVI.  Manter limpos e conservados todos os espaços internos e externos das unidades 
públicas sob o seu gerenciamento. 
XVII. Disponibilizar, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da outorga deste CONTRATO 
DE GESTÃO EMERGENCIAL, os recursos humanos necessários e adequados a execução do 
objeto, nos moldes registrados no Programa de Trabalho apresentada.  
XVIII.  Contratar, por meio de processo de seleção simplificado, profissionais técnicos e 
administrativos em quantidade necessária e condizente ao adequado cumprimento das 
atividades e dos serviços inerentes ao objeto dessa parceria.  
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XIX. Manter em seu quadro de profissionais, aqueles que são efetivos e pertencentes ao 
Contratante, e manifestarem interesse em permanecer na unidade pública sob seu 
gerenciamento.  
XX. Garantir o preenchimento dos postos de trabalho necessários à execução das atividades 
descritas no Programa de Trabalho, mesmo nas ausências previstas na legislação vigente.  
XXI. A Contratada é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, 
dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução 
do contrato, podendo o Contratante, a qualquer tempo, exigir a comprovação do 
cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos critérios da contratada.  
XXII.  Garantir o pagamento do piso salarial estadual dos empregados celetistas, qualquer 
que seja a categoria profissional.  
XXIII.  Observar fielmente a legislação trabalhista, bem como manter em dia o pagamento 
das obrigações tributárias e previdenciárias relativas aos seus empregados e prestadores de 
serviços com o fornecimento de certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, 
sempre que solicitadas pelo Contratante.  
XXIV.  Cumprir a programação anual de formação continuada para os recursos humanos, 
conforme Proposta Técnica apresentada.  
XXV.  Cumprir rigorosamente as normas do Serviço Especializado de Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho, de acordo com a legislação.  
XXVI.  Fornecer os equipamentos de proteção individual e coletivo que se mostrarem 
necessários ao desempenho das atividades objeto deste CONTRATO DE GESTÃO 
EMERGENCIAL.  
XXVII.  Exercer o controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos profissionais que 
executam o objeto deste contrato, por meio de registro de ponto e de frequência.  
XXVIII.  Manter, durante a execução deste CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL estrutura 
administrativa compatível com as obrigações trabalhistas assumidas, bem como todas as 
condições de regularidade exigidas no Chamamento Público.  
XXIX.  Manter durante a execução deste CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL as 
certificações e capacitações técnicas da Diretoria, do Corpo Técnico/Administrativo e 
Executivo de acordo com o apresentado na Proposta Técnica.  
XXX.  Manter em perfeita condição de uso e conservação os equipamentos e instrumentos 
necessários à gestão das atividades e/ou serviços permitidos pelo Contratante.  
XXXI. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à regular 
execução das atividades e/ou serviços constantes deste CONTRATO DE GESTÃO 
EMERGENCIAL.  
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XXXII.  Apresentar à Comissão de Avaliação instituída pelo PARCEIRO PÚBLICO, no máximo 
até o 20º dia útil do mês subsequente ao de referência, o relatório de prestação de contas 
mensal, contendo as atividades desenvolvidas no mês e das metas alcançadas e relatório de 
despesas mensais e notas fiscais e comprovantes de pagamento do mês (sendo estas notas 
apresentadas em mídia digital), bem como folha de pagamento do mês anterior, e Certidões 
Negativas de Débitos de FGTS, Trabalhista e INSS.  
XXXIII.  Adotar a logomarca da Prefeitura Municipal em todos os signos identificadores, tais 
como placas, cartazes, documentos oficiais e outros. 
XXXIV. A Contratada será responsável exclusiva e diretamente por qualquer tipo de dano 
causado por seus agentes ao Contratante ou terceiros na execução do contrato, não incluída 
ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento 
da execução por órgão da Administração. A Contratada também será exclusivamente 
responsável por eventuais danos oriundos de relações com terceiros, como por exemplo, 
fornecedores e prestadores de serviços.  
XXXV. Comunicar imediatamente o Contratante a respeito de qualquer intercorrência mais 
expressiva ou os fatos capazes de redundar em pedido de indenização.  
XXXVI. Acolher os destinatários das atividades objeto deste CONTRATO DE GESTÃO 
EMERGENCIAL com dignidade, cortesia e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação dos serviços, com observância das 
legislações especiais de proteção ao idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003); à 
criança e ao adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990) e ao portador de 
necessidades especiais (Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989).  
XXXVII.  Manter em local visível nas dependências da unidade pública cujo uso lhe foi 
permitido, placa indicativa do endereço e telefone para registro de reclamações, críticas 
e/ou sugestões às atividades ofertadas.  
XXXVIII.  Realizar periódica pesquisa de satisfação junto aos destinatários dos serviços, 
objeto deste CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL, com envio semestral de seus resultados 
ao Contratante.  
XXXIX. Garantir o amplo acesso ao serviço prestado, abstendo-se de quaisquer condutas 
restritivas e/ou discriminatória. 
XL. Publicar em até 60 dias o balanço geral das metas, os relatórios financeiros e de 
execução atinentes às atividades do ano anterior.  
XLI. Fornecer todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo Contratante, pela 
Comissão de Avaliação e/ou demais órgãos encarregados do controle, da fiscalização e da 
regulação relativamente às atividades, operações, contratos, documentos, registros 
contábeis e demais assuntos que se mostrarem pertinentes.  
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XLII. Contratar empresa de auditoria independente para auditar suas contas, para tanto 
emitindo relatório conclusivo e de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade – 
NBC, cujos custos serão previamente autorizados pelo órgão supervisor.  
XLIII. Permitir o livre acesso aos livros contábeis, papéis, documentos e arquivos 
concernentes às atividades e operações objeto deste CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL 
pelo pessoal especialmente designado pelo Contratante, bem como pelos técnicos dos 
demais órgãos de controle interno e externo, quando em missão de fiscalização, controle, 
avaliação ou auditoria.  
XLIV. Restituir à conta do Contratante o valor repassado, atualizado monetariamente e 
acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável, contados da data do seu 
recebimento, quando as prestações de contas parciais e finais forem apresentadas 
extemporaneamente e/ou não forem aprovadas.  
XLV. Movimentar os recursos financeiros transferidos pelo Contratante em conta bancária 
específica, de modo que os recursos transferidos não sejam confundidos com recursos 
alheios a esta parceria.  
XLVI. Manter por 05 (cinco) anos, contados da análise da prestação de contas pelos órgãos 
de controle, os registros, os arquivos e os controles contábeis concernentes a este 
CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL.  
XLVII. Remeter ao órgão supervisor e à Secretaria Municipal de Saúde as intimações e as 
notificações administrativa e/ou judicial que o Contratante tenha interesse, com o 
concomitante encaminhamento das informações, dos dados e documentos necessários para 
a defesa dos interesses do Município, em juízo ou fora dele.  
XLVIII. Encaminhar ao órgão supervisor os requerimentos e/ou notificações extrajudiciais 
que versem sobre fatos relacionados à unidade pública sob seu gerenciamento, 
independentemente da data de sua ocorrência.  
XLIX.  Atender as metas pactuadas e definidas neste CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL.  
L. Responsabilizar-se pela exatidão de todos os dados e informações que forem fornecidos 
ao Contratante, cuja inexatidão será considerada falta grave.  
LI. Atuar de forma isenta de qualquer influência partidária, religiosa e/ou filosófica, de 
acordo com a Constituição Federal. 
LII. Providenciar os materiais necessários à eficiente prestação dos serviços públicos objeto 
desta parceria.  
LIII. Sugerir ao órgão supervisor as alterações que entender proveitosas ao alcance do objeto 
e metas estabelecidas dessa parceria.  
LIV.  Garantir aos usuários o acesso gratuito às ações e as atividades objeto da presente 
parceria, sendo-lhe vedada a cobrança de quaisquer contribuições ou taxas.  
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LV.  Colaborar na execução de programas e/ou projetos que tenham correlação com o 
objeto deste ajuste e que sejam implementados pela Secretaria Municipal de Saúde ou em 
parceria com o Governo Federal e/ou outros parceiros.  
LVI. Auxiliar na celebração de convênios e/ou outros ajustes afins com o escopo de auferir 
recursos oriundos do Governo Federal e/ou de outros parceiros. 
LVII. Cumprir todas as obrigações descritas nos Anexos Técnicos e no Programa de Trabalho 
apresentado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
I. Disponibilizar à CONTRATADA os meios necessários à execução do presente objeto, 
conforme previsto neste CONTRATATO DE GESTÃO EMERGENCIAL e em seus anexos.  
II. Garantir os recursos financeiros para execução do objeto deste CONTRATO DE GESTÃO 
EMERGENCIAL, fazendo os repasses programados nos termos da contratação, a partir da 
efetiva assunção do objeto pela CONTRATADA.  
III. Garantir no Orçamento do Município, para exercícios subsequentes ao da assinatura do 
presente CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL, os recursos necessários, para fins de 
custeio da execução do Objeto contratual. 
IV. Permitir o uso dos bens móveis e imóveis, mediante termo de permissão de uso.  
V. Apresentar relação de patrimônio, contendo relação de bens e estoques a serem 
passados a CONTRATADA, no ato de Início dos Contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES  
 
A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante deste CONTRATO DE 
GESTÃO EMERGENCIAL ou seus Anexos, ou de dever originado de norma legal ou 
regulamentar pertinente, autorizará o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, 
em cada caso, as sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 todos da Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações posteriores, combinando com o disposto no § 2°, do artigo 7°, da Portaria n° 
1286/93, do Ministério da Saúde, quais sejam:  
I. Advertência  
II. Multa, nos termos da legislação aplicável;  
III. Suspensão temporária de participar de licitações e de contratar com Administração 
Pública, enquanto não superior a 02 (dois) anos;  
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação.  
V. Perda de qualificação como Organização Social no âmbito do Município de Cachoeiras de 
Macacu/RJ.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as 
motivar, consideradas as circunstâncias objetivas que o tenham norteado, e dela será 
notificada a CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
As sanções previstas nos itens, I, III, IV e V desta cláusula poderão ser aplicadas 
conjuntamente com o item “II”.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
Da data de publicação da aplicação das penalidades a CONTRATADA terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para interpor recurso, dirigido ao Secretário Municipal de Saúde.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado à CONTRATADA e o respectivo 
montante será descontado das transferências devidas em decorrência da execução do 
objetivo contratual, garantido o direito de defesa.  
 
PARÁGRAFO QUINTO  
A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de a 
CONTRATANTE exigir indenização integral pelos prejuízos que o fato gerador da penalidade 
acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das 
responsabilidades criminal e/ou ética do autor do fato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
O presente CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL se regerá ainda pelas seguintes 
disposições:  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
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Fica expressamente vedada a cobrança por serviços de saúde ou outros complementares da 
assistência devida ao paciente.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Sem prejuízo de acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercida 
pela CONTRATANTE sobre a execução do presente CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL, a 
CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e autoridade normativa genética da 
direção nacional do SUS – Sistema Único de Saúde, decorrente da Lei n° 8080/90 (Lei 
Orgânica de Saúde), ficando certo que a alteração decorrente de tais competências 
normativas será objeto de termo aditivo, ou de notificação dirigida a CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo e mediante justificativa apresentada ao 
Secretário Municipal de Saúde, propor a devolução de bens ao Poder Público Municipal, cujo 
uso fora a ela permitido e que não mais sejam necessários ao cumprimento das metas 
avençadas.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Fica vedada a cessão total ou parcial do referido CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL pela 
CONTRATADA.  
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO  
 
O EXTRATO DO CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL será publicado às expensas do 
CONTRATANTE no Diário Oficial do Município, no prazo de até o 5o (quinto) dia do mês 
subsequente ao da sua assinatura.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Cachoeiras de Macacu/RJ, com renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste CONTRATO 
DE GESTÃO EMERGENCIAL, que não puderem ser resolvidas pelas partes.  
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente CONTRATO DE GESTÃO 
EMERGENCIAL em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.  
 
Cachoeira de Macau, ____ de ____________ de 2021.  
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__________________________________________ 
Secretário Municipal da Saúde 

 
___________________________________________ 

Organização Social 
TESTEMUNHAS:  
1 –  
2 – 
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ANEXO XIII: MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO 
 
TERMO DE PERMISSÃO DE USO  
 
TERMO DE PERMISSÃO DE USO DOS IMÓVEIS SITUADOS NA RUA___________________ 
Nº.____ NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRAS DE MACACU, ESTADO DO RIO DE JANEIRO DOS 
BENS MÓVEIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM: 1) ______________ COMO PERMITENTE, E 
2)________________, COMO PERMISSIONÁRIO, NA FORMA ABAIXO:  
 
Aos ____ dias do mês de _________ de 20__, na Secretaria de ______, situada 
na___________, Município  de Cachoeiras de Macacu, perante as testemunhas abaixo 
assinadas, presentes, de um lado o Município de Cachoeiras de Macacu, através XXXXXX, 
doravante designado simplesmente MUNICIPIO, neste ato representado pelo 
Sra.______________, (Qualificar), e, de outro lado, _____________, Organização Social 
reconhecida no Município de Cachoeiras de Macacu, com sede na Rua __________, nº. 
____, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________, doravante designado simplesmente 
PERMISSIONÁRIO, neste ato representado por ___________, é assinado o presente TERMO 
DE PERMISSÃO DE USO DE IMÓVEIS E DE BENS MÓVEIS a título precário, na forma do 
constante no processo administrativo nº ___________ e que se regerá pelas seguintes 
normas legais vigentes, e, na forma do instrumento convocatório, aplicando-se a este 
Termo, irrestrita e incondicionalmente, suas disposições, bem como pelas cláusulas e 
condições seguintes:  
PRIMEIRA: (objeto) 
Constitui objeto desta permissão de uso o imóvel de propriedade do MUNICIPIO, situados na 
Rua ____________ nº. _____, no Município de ____________ e os bens móveis.  
SEGUNDA: (Destinação dos bens) 
Os bens que terão o uso permitido através do presente instrumento destinar-se-ão, 
exclusivamente, à prestação de assistência à saúde da população conforme princípios do 
SUS, vedada a sua destinação para finalidade diversa, sob pena de rescisão de pleno direito 
do presente instrumento. 
 
TERCEIRA: (Legislação aplicável) 
A presente permissão de uso se rege pelas normas legais em vigor ou que venham a ser 
posteriormente editadas sobre a utilização de imóveis do patrimônio municipal.  
 
QUARTA: (Prazo) 
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A presente permissão de uso será válida apenas enquanto estiver em vigor o CONTRATO DE 
GESTÃO EMERGENCIAL, do qual é parte integrante.  
 
QUINTA: (Conservação dos bens) 
Obriga-se o PERMISSIONÁRIO a conservar os bens que tiverem o uso permitido, mantendo-
os permanentemente limpos e em bom estado de conservação, incumbindo-lhe, ainda, nas 
mesmas condições, a sua guarda, até a efetiva devolução.  
 
SEXTA: (Montagens, construções, benfeitorias) 
É vedado ao PERMISSIONÁRIO realizar construções ou benfeitorias, sejam estas de que 
natureza forem, sem prévia e expressa autorização da Secretaria de Saúde, devendo-se 
subordinar eventual montagem de equipamentos ou a realização de construções também às 
autorizações e aos licenciamentos específicos das autoridades estaduais e municipais 
competentes.  
PARÁGRAFO ÚNICO: - Finda a permissão de uso, reverterão automaticamente ao patrimônio 
do MUNICIPIO, sem direito à indenização ou à retenção em favor do PERMISSIONÁRIO, 
todas as construções, benfeitorias, equipamentos e/ou instalações existentes nos imóveis, 
assegurado ao MUNICIPIO, contudo, o direito de exigir a sua reposição à situação anterior e 
a indenização das perdas e danos que lhes venham a ser causadas.  
 
SÉTIMA: (Fiscalização) 
Obriga-se o PERMISSIONÁRIO a assegurar o acesso aos bens que tenham o uso permitido 
aos servidores da Secretaria de Saúde de Cachoeiras de Macacu, ou de quaisquer outras 
repartições municipais, incumbidos de tarefas de fiscalização geral, ou em particular, da 
verificação do cumprimento das disposições do presente termo.  
 
OITAVA: (Obrigações para com terceiros) 
O MUNICIPIO não será responsável por quaisquer compromissos ou obrigações assumidas 
pelo PERMISSIONÁRIO com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso dos bens 
objeto deste termo. Da mesma forma, o MUNICIPIO não será responsável, seja a que título 
for, por quaisquer danos ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos do 
PERMISSIONÁRIO ou de seus empregados, visitantes, subordinados, prepostos ou 
contratantes.  
 
NONA: (Outros encargos) 
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O PERMISSIONÁRIO fica obrigado a pagar toda e qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, 
emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou 
indiretamente deste termo ou da utilização dos bens e da atividade para a qual a presente 
permissão é outorgada, inclusive encargos previdenciários, trabalhistas e securitários, 
cabendo ao PERMISSIONÁRIO providenciar, especialmente, os alvarás e seguros obrigatórios 
e legalmente exigíveis.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: - O PERMISSIONÁRIO não terá direito a qualquer indenização por parte 
do MUNICIPIO, no caso de denegação de licenciamento total ou parcial da atividade que se 
propõe a realizar nos imóveis, objeto deste termo.  
 
DÉCIMA: (Restrições outras no exercício dos direitos desta permissão) 
O PERMISSIONÁRIO reconhece o caráter precário da presente permissão e obriga-se, por si, 
e sucessores:  
a) A restituir os imóveis e os bens móveis ao MUNICIPIO, nas condições previstas no 
parágrafo único da cláusula décima terceira, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento do aviso que lhe for dirigido, sem que haja necessidade do envio de qualquer 
interpelação ou notificação judicial, sob pena de desocupação compulsória por via 
administrativa;  
b) A não usar os bens senão na finalidade prevista na cláusula segunda deste termo;  
c) A não ceder, transferir, arrendar ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, inclusive 
a seus eventuais sucessores, os bens objeto desta permissão ou os direitos e obrigações dela 
decorrentes, salvo com expressa e prévia decisão autorizativa do Sr. Prefeito de Cachoeiras 
de Macacu e assinatura de termo aditivo para tal finalidade.  
 
DÉCIMA-PRIMEIRA: (Condições de Devolução) 
Finda a qualquer tempo a permissão de uso deverá o PERMISSIONÁRIO restituir os bens em 
perfeitas condições de uso, conservação e habitabilidade.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: - Qualquer dano porventura causado aos bens que tiverem o uso 
permitido será indenizado pelo PERMISSIONÁRIO, podendo o MUNICIPIO exigir a reposição 
das partes danificadas ao MUNICIPIO anterior ou o pagamento do valor correspondente ao 
prejuízo em dinheiro, como entender melhor atenda ao interesse público.  
 
DÉCIMA-SEGUNDA: (Devolução dos bens) 
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O PERMISSIONÁRIO ficará sujeito à multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do 
CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL, se findada por qualquer das formas aqui previstas a 
permissão de uso e o PERMISSIONÁRIO não restituir os bens na data do seu termo ou sem a 
observância das condições em que o recebeu.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A multa incidirá até o dia em que os bens forem efetivamente 
restituídos ou retornem àquelas condições originais, seja por providências do 
PERMISSIONÁRIO, seja pela adoção de medidas por parte do MUNICIPIO. Nesta última 
hipótese, ficará o PERMISSIONÁRIO também responsável pelo pagamento de todas as 
despesas realizadas para tal finalidade.  
 
DÉCIMA-TERCEIRA: (Remoção de Bens) 
Terminada a permissão de uso ou verificado o abandono dos imóveis pelo PERMISSIONÁRIO, 
poderá o MUNICIPIO promover a imediata remoção compulsória de quaisquer bens não 
incorporados ao seu patrimônio, que não tenham sido espontaneamente retirados dos 
imóveis, sejam eles do PERMISSIONÁRIO ou de seus empregados, subordinados, prepostos, 
contratantes ou de terceiros.  
§1º. Os bens anteriormente mencionados poderão ser removidos pelo MUNICIPIO para local 
de sua escolha, não ficando este responsável por qualquer dano que aos mesmos venham a 
ser causados, antes, durante ou depois da remoção compulsória, nem tampouco pela sua 
guarda, cujas despesas ficam a cargo do PERMISSIONÁRIO.  
§2º. Se esses bens não forem retirados pelos respectivos proprietários, dentro do prazo de 
60 (sessenta) dias após a data de sua remoção, poderá o MUNICIPIO, mediante decisão e a 
exclusivo critério do Sr. Prefeito:  
I). Doá-los, em nome do PERMISSIONÁRIO, a qualquer instituição de beneficência ou, 
quando de valor inexpressivo, deles dispor livremente;  
II). Vendê-los, ainda em nome do PERMISSIONÁRIO, devendo, nessa hipótese, empregar a 
quantia recebida para o ressarcimento de qualquer débito do PERMISSIONÁRIO para com o 
MUNICIPIO ou de despesas incorridas, depositando eventual saldo positivo, em nome do 
PERMISSIONÁRIO.  
§3º. Para a prática dos atos supramencionados, concede o PERMISSIONÁRIO, neste ato, ao 
MUNICIPIO, poderes bastantes, com expressa dispensa da obrigação de prestação de contas.  
 
DÉCIMA-QUARTA: (Rescisão de Pleno Direito) 
A presente permissão de uso estará rescindida de pleno direito com o término da vigência 
do CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL.  
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§1º - Além do término do CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL, o descumprimento, pelo 
PERMISSIONÁRIO, de qualquer das obrigações assumidas dará ao MUNICIPIO o direito de 
considerar rescindida de pleno direito a presente permissão, mediante aviso com 
antecedência de 30 (trinta) dias.  
§2º: - Rescindida a permissão, o MUNICIPIO, de pleno direito, se reintegrará na posse dos 
imóveis e de todos os bens móveis afetados à permissão, oponível inclusive a eventuais 
cessionários e ocupantes.  
 
DÉCIMA-QUINTA: (Notificações e Intimações) 
O PERMISSIONÁRIO será notificado das decisões, dos despachos proferidos ou que lhe 
formulem exigências através de qualquer uma das seguintes formas:  
I). Publicação nos Atos Oficiais do MUNICIPIO, com a indicação do número do processo e 
nome do PERMISSIONÁRIO;  
II). Por via postal, mediante comunicação registrada e endereçada ao PERMISSIONÁRIO, com 
aviso de recebimento (A.R.);  
III)  . Pela ciência que do ato venha a ter o PERMISSIONÁRIO:  
a) No processo, em razão de comparecimento espontâneo ou a chamado de repartição do 
MUNICIPIO;  
b) Através do recebimento de auto de infração ou documento análogo.  
 
DÉCIMA-SEXTA: (Rito Processual) 
A cobrança de quaisquer quantias devidas ao MUNICIPIO e decorrentes do presente Termo, 
inclusive multas, far-se-á pelo processo de execução, mediante inscrição em Dívida Ativa, na 
forma da lei.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: - Por essa via o MUNICIPIO poderá cobrar não apenas o principal 
devido, mas ainda juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, atualização monetária, multa 
contratual, fixada em 10% (dez por cento) do valor do débito, e honorários de advogado, 
pré-fixados estes em 20% (vinte por cento) do valor em cobrança, além das custas e 
despesas do processo.  
 
DÉCIMA SÉTIMA: (Condições Jurídico-Pessoais) 
O PERMISSIONÁRIO apresenta, neste ato, toda a documentação legal comprovando o 
atendimento das condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura deste Termo, que, 
lido e achado conforme, é rubricado e assinado pelas partes interessadas, pelas 
testemunhas e por mim que o lavrei.  



Edição 911  17 de Fevereiro de 2021 - Ano XIII80

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRAS DE MACACU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  
 
 

 

129 
 
 

 

 
Cachoeiras de Macacu, __________ de 20__.  
 

___________________________________ 
Representante do Município 

 
___________________________________ 

Representante da Organização Social 
 
 
TESTEMUNHAS:  
1_____________________________________  
2_____________________________________ 


